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			Explicações introdutórias:

			Para efeitos de estudo desta obra, adotou-se como definição para Crimes Violentos Contra o Patrimônio aqueles praticados com o emprego de armas e/ou explosivos contra instituições do sistema financeiro e congêneres. Cito: bases de transporte e custódia de valores; bancos; carros-fortes; correspondentes bancários; lotéricas e terminais de autoatendimento.

			 


PREFÁCIO 1

			André Silvares Vasconcelos1

			Diz o saudoso poeta: “guerreiros são pessoas, são fortes, são frágeis, guerreiros são meninos, no fundo do peito, precisam de um descanso, precisam de um remanso, precisam de um sonho que os tornem refeitos” (Gonzaguinha, Guerreiro Menino).

			Os policiais combatentes são seres humanos como quaisquer outros: não têm peito de aço – afinal, os coletes balísticos das forças convencionais não seguram munição de fuzil –, não têm olhos nas costas, visão além do alcance nem são desprovidos de medo, sendo invadidos por adrenalina, noradrenalina, cortisol e outras substâncias produzidas pelo corpo humano, involuntariamente, quando expostos ao risco.

			No entanto, a esses seres humanos, diferentemente dos demais, cabe o dever de avançar para o local do combate, muitas vezes em inferioridade numérica e tática.

			Sabem que sua missão é essa porque assim a Constituição, a lei e seu juramento os obrigam: a eles cabe o dever de proteger a sociedade de quem a ataca de forma violenta, não ficando isentos do dever, mesmo que o cumprimento envolva risco elevado para a própria vida.

			Os policiais que atuam contra a criminalidade violenta, tanto os de campo quanto os de inteligência, têm pai, mãe, irmãos, filhos, esposa e amigos e, por mais treinados que sejam, sequer a um tiro de revólver enferrujado calibre 32 poderão sobreviver caso o disparo seja certeiro. Cientes disso, eles seguem em frente e adentram o teatro de operações, encarando criminosos armados com fuzis 556, 762 e metralhadoras calibre .50: combatem um conflito assimétrico.

			Esses bons e obstinados policiais, sejam de farda preta, camuflada caatinga ou selva, ou quaisquer que sejam os uniformes que usem para encarar suas missões, sempre estão e estarão vestindo a camisa da defesa da sociedade, do direto fundamental social à segurança pública previsto pelo art. 6º da Constituição Federal e, por isso, seus atos e suas palavras devem ser levados a sério, muito a sério, da forma mais humana, acadêmica e científica que pudermos: essa é a maior missão a que este livro se propõe e cumpre.

			Os policiais e demais profissionais autores dos capítulos que compõem o livro são profundos conhecedores dos temas sobre os quais escrevem, tendo práticas fortemente embasadas na melhor teoria, que eles mesmos ajudam a construir com estudos e dedicação extraordinários.

			Quem constrói teorias que ele mesmo tem que testar na prática e que envolve grave risco pessoal, com certeza se dedica muito ao acerto: skin in the game!

			E, assim, partindo desta premissa humana, simples e óbvia, mas que nos parece essencial para a análise de tudo o quanto os leitores encontrarão no excelente livro que se apresenta, tentaremos fazer um pequeno apanhado do conteúdo que a leitura dos artigos possibilitará que conheçamos a fundo.

			Os crimes violentos contra o patrimônio, denominação usada para abarcar algumas modalidades de crimes ainda carentes de tipificação penal específica, precisam ser mais bem definidos, entendidos e combatidos.

			A necessidade de evolução no entendimento deste fenômeno criminal envolve, basicamente, três pontos, todos eles, dentre vários outros, esmiuçados pelos maiores especialistas do país no decorrer desta obra:

			
					Evolução da legislação acerca dos crimes violentos contra o patrimônio;

					Evolução da forma como as instituições da segurança pública (incluídas todas as Polícias, o Ministério Público e o Poder Judiciário), combatem tais crimes;

					Evolução do entendimento jurídico dos operadores do direito penal acerca das circunstâncias que envolvem estes crimes, especialmente no que diz respeito aos procedimentos policiais necessários para o combate eficaz deles.

			

			Evolução da legislação

			Para que seja possível punir adequadamente as várias condutas abrangidas pela denominação crimes violentos contra o patrimônio, há inegável necessidade de alteração legislativa, com criação de um ou mais tipos penais específicos.

			Hoje, sem alteração legislativa, os crimes violentos contra o patrimônio são tipificados, em sua grande maioria, como roubos majorados e furtos qualificados pelo uso de explosivos e rompimento de obstáculos, mas a análise do que realmente é feito pelos criminosos deixa claro que se trata de algo essencialmente diferente, muito mais grave e, por isso, as penas atualmente previstas e aplicadas são insuficientes para a gravidade dos delitos.

			Não é correto incluir no mesmo artigo de lei penal, por exemplo, (a) o roubo da bolsa de uma vítima determinada ou mesmo de um veículo em concurso de agentes com brutal violência contra uma ou mais vítimas e (b) a ação de um grupo de uma dezena ou mais de criminosos armados com fuzis, metralhadoras e explosivos de acionamento remoto, que dominam uma cidade por meio da execução de um plano estruturado, minuciosamente, por vários dias ou até meses até ser construído e colocado em prática. São condutas cuja repercussão no bem jurídico segurança pública é totalmente diversa e, portanto, devem ter consequências jurídicas distintas.

			A forma como ocorrem os crimes objetos de estudo deste livro deixa claro que estamos lidando com o degrau de cima da “criminalidade organizada” ou, melhor dizendo, que estamos diante de “redes articuladas de criminosos altamente especializados” (Rogério Dourado, Perito Criminal Federal).

			Diante dessa constatação, cabe-nos, desde já, afirmar que os tipos penais atualmente existentes são insuficientes para dar punição adequada aos fatos, porque não conseguem capturar, de forma minimamente adequada, a gravidade dos delitos violentos praticados por esses grupos de criminosos.

			Sem adentrar em análise minuciosa, que escaparia ao alcance desse texto, nossa convicção é de que deveria ser introduzido, pelo menos, um novo tipo penal em nosso ordenamento, com pena mínima de 20 anos (semelhante à do latrocínio) e máxima de 40 anos, prevendo as condutas hoje conceituadas doutrinariamente como crimes violentos contra o patrimônio, em especial nas modalidades domínio de cidades e novo cangaço.

			É interessante notar que nos crimes violentos contra o patrimônio, em regra, a ameaça é empregada contra a coletividade e contra as forças de segurança pública, enquanto a violência é empregada contra o patrimônio, e não contra a pessoa como no contexto do roubo, do sequestro etc.

			Evolução da forma de combate

			A exemplo do que acontece no combate aos demais crimes, a melhor opção para a segurança pública é antecipar e evitar a sua ocorrência, com prisão e neutralização das ameaças dos criminosos, antes mesmo de adentrarem o teatro de operações.

			Caso não consigamos antecipar, caberá a nós reagirmos com presteza e eficiência para evitar que os criminosos atinjam seus objetivos.

			Caso não seja possível nem reagir a contento no momento da ocorrência, restará investigarmos o crime, punir os autores e tentar reparar os danos causados, evitando também o enriquecimento ilícito e a consequente e nefasta retroalimentação da espiral criminosa.

			Inteligência, integração, checagem rápida de informes, compartilhamento ágil e preciso de informações sensíveis: de tudo isso depende a possiblidade de antecipar os crimes violentos contra o patrimônio, e são tarefas especialmente difíceis contra os criminosos que atuam nestas modalidades delitivas.

			São redes integradas por grupos e freelancers que por vezes sequer se conhecem, divididos em escalões, sem ligações familiares, que residem em diferentes estados da federação, que se juntam dias ou momentos antes da realização dos crimes e depois tomam rumos diversos, ficando entocados por tempo significativo, se assim precisarem, especialmente os líderes.

			Estamos lidando com a nata do planejamento criminoso nacional, com grupos que não têm base territorial de atuação e integrantes sem residência fixa: os mais perigosos são praticamente fantasmas, e antecipar a atuação deste tipo de alvo não é tarefa simples.

			Não obstante a dificuldade extrema, o fato é que existem no Brasil pessoas e grupos de excelência em inteligência de segurança pública que são capazes de cumprir essa complexa missão, mas são em pequeno número e não serão capazes de antever tudo e impedir todos os crimes, de forma que, apesar de ser essencial fomentar os núcleos de inteligência especializados que já demonstram resultados concretos, cabe à segurança pública, também, evoluir a forma de reação a tais crimes.

			E essa evolução da reação passa, principalmente, pelo aperfeiçoamento dos Procedimentos Operacionais Padrão – POPs das polícias estaduais, civis e militares, de todos os estados, com adoção, como modelos, de alguns POPs muito bons, que já existem Brasil afora.

			Passa também pela elaboração e aperfeiçoamento de Protocolos de Atuação Integrada, estes que objetivam conjugar os procedimentos operacionais padrão de cada instituição (PM, PC, PF, PRF, MP), buscando eficiência e resultados, mas que devem ser feitos e executados, ou seja, devem sair do papel e virar rotina. Só assim a teoria é testada e poderá, se necessário, ser corretamente aperfeiçoada.

			Em relação aos POPs, especialmente os da Polícia Militar – corporação mais numerosa, treinada e talhada para o combate reativo imediato – fundamental ressaltar a necessidade de que prevejam existência de uma premissa básica: plano de contingência (ou de defesa),com execução de cercos e bloqueios e a possibilidade de usar um ou mais atirador designado (Lucélio França, Major da PMMT).

			Os melhores técnicos do assunto afirmam que não é adequado mandar a tropa comum – menos treinada que os policiais de operações especiais – para combate no teatro de guerra assimétrica montado e planejado a gosto dos criminosos. Ali, naquele momento, durante aquele intervalo temporal, os bandidos tendem a estar mais preparados, técnica e numericamente, que as forças convencionais de segurança pública capazes de reagir.

			A probabilidade de baixas policiais e civis, neste cenário estudado e, naquele momento, controlado pelos criminosos, é enorme. Mesmo que a ação policial improvisada obtenha improvável sucesso nestas condições adversas, caso sejam acuados em centros urbanos, os bandidos poderiam reagir de forma que o cenário se complicaria ainda mais para segurança pública (Matias Rodrigues, Agente da Polícia Federal).

			A energia e a vontade de reação da tropa devem ser canalizadas para fazer o cerco e bloqueio – anterior e minuciosamente planejado pelas forças de segurança pública – e os atiradores designados farão o papel de tornar a ação e o plano de fuga dos criminosos menos ordenados: é isso que funciona na prática. E é essa a teoria que se deve desenvolver, conforme os artigos deste livro explicarão com o necessário detalhamento.

			Evolução no entendimento jurídico dos operadores do direito penal acerca da conduta policial no combate a crimes violentos contra o patrimônio

			Muito se discute entre juristas, sociólogos, jornalistas e leigos acerca dos limites do combate policial, especialmente sobre a possibilidade de atuação proativa, e não apenas reativa, das forças de segurança pública diante de ameaças tais quais o domínio de cidades ou o novo cangaço.

			Em defesa do entendimento que admite atuação proativa das forças de segurança pública, recorreremos à doutrina garantista, na corrente conhecida como garantista integral.

			Segundo a linha garantista integral, o Direito Penal deve abranger a proteção de todas as categorias de garantias e direitos fundamentais, tanto individuais quanto sociais, de forma que, em breves palavras, a lei e sua aplicação devem: a) proteger o cidadão contra os abusos do Estado; b) proteger a sociedade contra os abusos do cidadão, ou grupo que pretenda agir contra o ordenamento jurídico, garantindo que os demais cidadãos possam exercer seu direito à segurança.

			De fato, para além de ser um direito fundamental individual do cidadão, a segurança é também um direito social, do mesmo cidadão e da coletividade, direito social este que cabe ao Estado garantir essencialmente através da atuação policial, conforme preveem os artigos 6º e 144 da Constituição Federal Brasileira/1988.

			Assim sendo, não é incompatível, pela aplicação do direito constitucional e penal, assegurar aos cidadãos, homens de bem ou não, suas garantias constitucionais de ampla defesa, quando forem autores de condutas ilícitas e forem criminalmente processados e, paralelamente, garantir à sociedade que possa se proteger, ou reagir, contra ataques destes mesmos cidadãos.

			Nas palavras de Robert Alexy “o dever do Estado de proteger os direitos de seus cidadãos obriga-o a produzir uma medida tão ampla quanto possível deste bem. Isso, porém, não é possível sem intervir na liberdade daqueles que prejudicam ou ameaçam a segurança pública”.

			Ainda segundo o renomado jurista, mundialmente reconhecido: “A dimensão objetiva dos direitos fundamentais é o mais importante instrumento da dogmática jurídica dos direitos fundamentais do pós-guerra para o alargamento do conteúdo dos direitos fundamentais”.

			E a teoria do garantismo penal expressa essa mesma preocupação de Alexy, qual seja, o equilíbrio na proteção de todos direitos e deveres fundamentais – individuais e coletivos, de dimensão subjetiva e objetiva – previstos na Constituição.

			Trata-se, essencialmente, de respeitar o princípio da proporcionalidade. O Estado deve agir sem excessos e, simultaneamente, de forma que a proteção da segurança não seja insuficiente. Deve ser evitado o excesso bem como a insuficiência na promoção da segurança pública.

			Daí uma conclusão: quanto maior a ameaça à segurança pública, maior pode e deve ser a reação estatal.

			E esse dever de reação é que sustenta nossa posição de que o Estado, representado pela força policial, pode e deve agir de acordo com o procedimento operacional padrão e, assim agindo, o policial estará amparado em sua atuação proativa pelo estrito cumprimento do dever legal, causa excludente da ilicitude ou, como preferimos, causa de atipicidade penal, na esteira da lição dos professores Zaffaroni e Pierangeli, dentre outros.

			Os efeitos dessa causa de atipicidade – ou de exclusão de ilicitude – abrangem a ação do atirador designado e das forças de operações especiais ou especializadas, assim como de todos que agirem no cumprimento do dever de combater aquela ameaça, logicamente, sempre sopesadas as circunstâncias do caso concreto, incluídas as limitações humanas da atuação policial.

			Nossa defesa do estrito cumprimento do dever legal como causa que ampara a ação do policial que, por exemplo, precisa efetuar um disparo contra um criminoso, não quer dizer que no decorrer da ocorrência, havendo efetiva ou iminente ameaça à sua vida ou a de algum refém, o policial não possa atuar amparado pela legítima defesa ou pela inexigibilidade de conduta diversa, causa supralegal de exclusão de ilicitude: isso efetivamente pode acontecer e acontece com relativa frequência.

			O que nos interessa salientar é que ele tem o dever de fazer a sua parte como única forma de cumprir o dever legal estatal de garantir segurança. Vale dizer, o policial não vai resolver uma ocorrência de crime violento contra o patrimônio porque tem obrigação de salvar uma vida, nem a dele nem a de terceiros. Em regra, ele nem saberá, de antemão, se há vidas de terceiros em risco, e a dele, quando acionado no quartel, possivelmente não estará. Pelo menos ainda não. O policial age para cumprir seu dever legal, sob pena de omissão penalmente relevante.

			Neste momento nos permitimos um relato pessoal: para quem já esteve presente quando um grupo muito numeroso de criminosos – mais de 20 – fortemente armados, rende uma cidade, subjuga completamente a capacidade de ação das forças de segurança locais e controla um teatro de guerra, aterrorizando todos os cidadãos por mais de uma hora, fica claro que é o evento mais traumático que o sentimento de segurança coletiva e social pode sofrer.

			Não é possível se aproximar, manter diálogo ou tentar dissuadir os criminosos.

			A situação é excepcional, um conflito assimétrico com momentos de terror: não há como agir e reagir senão com ações e força extremas, porque são necessárias e inevitáveis, como única forma de tentar salvaguardar a segurança pública a contento.

			O que narramos acima é uma constatação e, diante dela, nossa conclusão: se o policial não puder colocar em prática o plano de defesa e esse plano não puder prever a figura do atirador designado, com autorização para o tiro de neutralização do criminoso, independentemente de existir risco atual ou iminente à sua vida ou a de terceiros (que pode acontecer ou não), a consequência será que, diante de um ataque dessa magnitude, a melhor alternativa para as forças de segurança será permanecer aquartelada, enquanto os criminosos dominam a cidade e terminam sua ação.

			Assim, à segurança pública caberia apenas investigar o crime, depois de consumado, o que pode ser tarefa quase impossível se o plano de fuga dos criminosos tiver ocorrido sem intercorrências em virtude da ação policial: muito mais correto e eficaz permitir a ação da polícia preventiva, nos moldes propostos pelos especialistas no decorrer do livro.

			Deve-se enfatizar que os autores dessa espécie de crimes são a elite do pensamento e planejamento criminosos nacional e se não forem forçados a improvisar, especialmente através da ação do atirador designado, dificilmente deixarão rastros que sirvam para apuração de suas identidades.

			Finalizando, para remeter o leitor aos artigos que explicam em detalhes todos os pontos aqui elencados, dentre outros, há necessidade de que a sociedade e, em especial, os operadores do direito penal entendam esse fenômeno criminal com todas as suas peculiares e complexas características.

			E isso passa pelo entendimento de que o policial pode até agir amparado pela legítima defesa ou pela inexigibilidade de conduta diversa, mas isso é e sempre será circunstancial: na essência, ele age cumprindo um dever legal e por esta causa de atipicidade estará amparado, caso tenha agido de acordo com a ética e as regras da sua profissão.

			Em síntese, o dever do policial, sempre, consiste em garantir a segurança pública, o que significa resolver a ocorrência. Sendo esse seu dever, dele não pode se afastar, afinal, missão dada é missão cumprida.

			Para cumprir sua missão, não deverá agir a esmo, mal armado, sem respeitar o procedimento operacional e confrontando abertamente um inimigo que estará em superioridade de forças. Deverá agir obedecendo a um plano de defesa bem feito, com atiradores designados ocupando seus locais e autorizados a fazer os disparos possíveis e necessários, enquanto o restante da tropa estará, com toda a energia, preparando o cerco e bloqueio para rastrear e dificultar o plano de fuga criminoso e, com isso, permitir que os operadores das forças especiais cheguem, e a assimetria mude de lado nesse conflito.

			A missão deles é essa. A nossa, agora, como leitores e alunos da matéria a ser ministrada pelos autores do livro que se inicia, é ler e aprender com esses mestres que, além de ensinar, colocam em prática o que escrevem.


PREFÁCIO 2

			Marcos Paccola2

			CUIDADO!!! A partir de agora você está diante de uma escolha, portanto, somente prossiga se estiver carregado de coragem e disposição. Garanto que a leitura desta magnífica obra lhe abduzirá para outro nível do conhecimento relacionado aos crimes violentos contra o patrimônio no Brasil. Este capítulo é apenas uma modesta introdução para que o leitor possa compreender que existem inúmeras circunstâncias envolvendo profissionais comprometidos em operar no mais alto nível com muita lealdade, audácia, bravura e resiliência dentro uma rede de contatos tão seletiva quanto a GUERRA.

			Por alguns longos anos, uma inquietação dentro de mim esperava avidamente por este momento, e por esse motivo não poderia iniciar o Capítulo de abertura desta obra de maneira diferente. Valho-me desta oportunidade para cumprir minhas promessas realizadas no ano de 2008, na pequena cidade denominada Campinápolis, localizada no interior do Estado de Mato Grosso cerca de 550 km de Cuiabá (Capital). Sobre o cadáver já gelado e pálido de um gladiador que lutou com toda sua FORÇA por não aceitar perder a sua HONRA, na imagem já sem expressão daquele jovem combatente, e sentindo aquele cheiro fétido característico da morte banhada em sangue, ao olhar sua farda azul petróleo embolada no canto daquela sala, eu levantei o colete balístico e pude ver com meus próprios olhos que ele havia sido de fato perfurado por um projétil disparado de um fuzil portado por um algoz cooptado pelo satanás.

			Foi então que orando silenciosamente a Oração dos Homens de Operações, naquele dia jurei a Deus que, pela minha fé, pela minha família e pelos meus camaradas, eu dedicaria minha vida profissional em elevar a máxima potência todo trauma, dor e sofrimento que esses desventurados estavam causando em pessoas inocentes. Era o segundo Policial Militar de Mato Grosso executado por assaltantes de bancos em menos de um ano.

			A outra promessa era de eternizá-los, não somente como integrantes da patrulha da saudade, mas também como verdadeiros heróis que sacrificaram suas próprias vidas para dar início ao que mais tarde colocaria a Polícia Militar do Estado de Mato Grosso em local de destaque nacional. E assim sendo, aproveito-me da esplêndida oportunidade para eternizar estes notáveis e destemidos policiais que encerraram suas carreiras quando exerciam suas atividades profissionais nas fileiras da Polícia Militar, respectivamente mortos em Abril de 2007 no município de Guiratinga – MT e Janeiro de 2008 no município de Campinápolis – MT, ambos executados por quadrilheiros impiedosos, durante as ações criminosas com emprego de extrema violência e terror para execução dos roubos em instituições financeiras, são eles respectivamente: Soldado PM Iporã Costa Neto e Soldado PM Tanner Maia Barboza (Combati o bom combate, acabei a carreira, guardei a fé – Timóteo 4:7-9).

			A todos os seus familiares, amigos e irmãos da guerra, lhes garanto que a missão destes jovens combatentes foi cumprida, e nesta meteórica passagem por este plano, não foi e jamais será em vão o sangue por eles derramado, porque foram vossas partidas prematuras, o start para abrir um novo capítulo na história das Operações Especiais do Estado de Mato Grosso, bem como, um notável processo de mudança que promoveu a evolução doutrinária e uma sequência de vitórias sobre a morte. (“E ainda mesmo que morte nos caiba, saberemos com honra morrer; De maneira que a Pátria bem saiba que cumprimos o nosso dever” – trecho da Canção da PMDF).

			Em Abril de 2007, no município de Guiratinga – MT quando ocorreu o assalto ao Banco do Brasil, havia apenas uma guarnição de serviço na cidade, um deles era o policial militar conhecido como Iporã que estava prestando serviço naquela localidade, e acabou morto. Ao desembarcar da viatura, se posicionou cerca de 100 metros da agência bancária, visualizou o cordão humano na frente do Banco do Brasil e facínoras encapuzados portando fuzis dos mais variados tipos e calibres. Diante daquele cenário inimaginável, o Soldado PM Iporã fez o que aprendeu nos bancos de formação, se abrigou na coluna traseira da viatura empunhando sua espingarda Franchi PA8I Gauge 12, manteve a posição ficou verbalizando com os assaltantes para largar as armas e se entregar.

			O Soldado Iporã Neto jamais imaginou que estava diante de um assaltante totalmente desalmado e covarde, Clóvis S.V., líder daquela quadrilha, acomodou ao solo o bipé de um fuzil de calibre .30-06 Springfield (ou 7,62x63mm que foi o calibre padrão das forças armadas americanas de 1906 até a Guerra do Vietnam com capacidade para disparos precisos acima de um quilômetro de distância), ordenou para uma mulher que estava no cordão humano em frente ao banco para que abrisse as pernas, ele se deitou com toda tranquilidade e por entre as pernas fez a visada no aparelho de pontaria do fuzil efetuando na sequência alguns disparos em direção da viatura. Um destes projéteis atravessou o capô frontal da viatura, perfurou parte do motor, passou pelo painel e bancos, e por derradeiro transfixou a coluna na qual o Soldado estava abrigado lhe atingindo mortalmente na cabeça.

			Com certeza, aquele jovem policial sequer imaginava que esta técnica jamais deveria ser utilizada em casos de roubo a banco, assunto que é abordado com maestria por Lucélio Ferreira Martins França, Oficial da Polícia Militar de Mato Grosso, formado no 1º Curso de Operações Especiais (COEsp) do BOPE-MT, e uma das mais importantes peças na construção do legado que denomino “Novas Volantes de Mato Grosso”. O bandido Clóvis, assim como o 1º COEsp de Mato Grosso, tem uma relação direta com várias outras histórias que serão relatadas numa próxima oportunidade de publicação literária já intitulada, “O Novo Cangaço e as Novas Volantes em Mato Grosso”.

			Este bandoleiro citado e seus comparsas tinham “encontro” previsto para o ano de 2009 quando planejavam realizar ataque ao Banco do Brasil de Marcelândia – MT, naquele ano, a quadrilha de Clóvis estava sendo monitorado pela pequena equipe de uma importante agência de inteligência, sendo que na oportunidade existia um Caveira “infiltrado” no coração da operação que nos repassava as informações em tempo real, isto porque seu superior havia determinado para não intervir na ação em virtude dos riscos iminentes de um confronto com a quadrilha por parte de equipe não especializada, e da indisponibilidade ou impossibilidade de acionar a equipe de intervenção deles.

			Portanto, tínhamos tudo para aproveitar aquela ocasião tão esperada e desejada para que fosse o encerramento perfeito da fase de operações reais do 1º Curso de Operações Especiais, juntamente com os recém-formados no Curso de Atirador Policial de Precisão (CAPP). Estes cursos inauguravam uma nova fase do BOPE-MT, e por força do destino, eu tive a honra de participar como integrante da coordenação de ambos. Com todos os dados e as ferramentas necessárias para acompanhamento da quadrilha em tempo real, já mantínhamos o foco no objetivo, afinal, aquela seria a melhor oportunidade para colocar em prática todo aprendizado dos novos “Caveiras de Fogo”, já que poderíamos selecionar a melhor estratégia, para empregar as técnicas e táticas mais adequadas recém-transmitidas durante a formação.

			Mas nem tudo estava sob nossa governabilidade, e por motivos diversos, alheios a toda coragem e querência3 dos Caveiras. E aquela que seria a melhor chance de realizar uma operação cirúrgica para encontrar com Clóvis acabou sendo adiada para três anos mais tarde, ocasião em que este sanguinário algoz encerrou definitivamente sua “carreira” de banditismo. Por coincidência ou força do destino, sua morte foi resultado de operação de busca e captura, realizada em Outubro de 2012, após roubo ao Banco do Brasil na mesma cidade de Marcelândia – MT.

			Vale ressaltar que a covardia de outrora acabou por ceifar vidas inocentes, e para esse tipo de criminoso, literalmente, quem escolhe por poupar o lobo decide por sacrificar as ovelhas, e por vezes, até mesmo o cão pastor. Prova disto é que este bandido cruel que já havia matado o Soldado Iporã em Guiratinga – MT, acabou sendo preso pela Polícia Civil durante a “Operação Lacraia” somente em Janeiro de 2011. Ocorre que criminosos que atuam no crime violento contra o patrimônio não temem ficar presos, eles continuam controlando seus “negócios” e gerindo seus consideráveis recursos mesmo de dentro das penitenciárias, na certeza de que sairão de alguma forma mais cedo ou mais tarde.

			Como já era esperado, Clóvis ficou preso pouco mais de um ano na Penitenciária Central do Estado, localizada no bairro Pascoal Ramos em plena Capital de Mato Grosso. Ele estava encarcerado com dezenas de outros presos que também praticavam crimes violentos contra o patrimônio. No dia 20 de agosto de 2012, durante uma ação de extremo terror, vários criminosos em cinco ou mais veículos atacaram com tiros de fuzis Ak-47, AR-15 e até uma arma de calibre .50BMG (calibre antiaéreo) contra as torres do presídio para efetuar a explosão do muro lateral com emprego grande quantidade de carga explosiva. Esta ação cinematográfica viabilizou a fuga de Clóvis e mais 43 malfeitores que estavam presos no raio 3, todos fugiram após explosão do muro que abriu um buraco de aproximadamente 2,5 metros de diâmetro e mais 1,5 metros de comprimento.

			Após a explosão do muro, uma nova onda de roubos a banco já era acreditada, e menos de um mês após a fuga, na madrugada de uma segunda-feira, dia 10 de Setembro de 2012, Clóvis liderou a quadrilha que invadiu o quartel da Polícia Militar no distrito de Jacy-Paraná, em Rondônia. Nesta ocasião roubou uma Submetralhadora, patrimônio do Estado de Rondônia e executaram mais um Policial Militar, desta vez a vítima foi o Sargento da PMRO Silvério Alves Feitosa que estava perto de se aposentar, e que mesmo sem ter reagido à ação dos bandidos, acabou morto com um tiro no olho. A ação criminosa ainda foi sequenciada de tiros de fuzis nas ruas e explosões para arrombamento de terminais e agências bancárias da cidade.

			No mês seguinte, dia 9 de Outubro de 2012, Clóvis voltou a atuar novamente, mas desta vez o destino se encarregou de proporcionar o encontro tão esperado desde 2009, e no mesmo município de Marcelândia, localizado cerca de 700km da Capital do Estado de Mato Grosso, já com vários Caveiras atuando na Doutrina solidificada de Patrulha em Ambiente Rural, uma caçada que durou 32 dias resultou na recuperação de todo dinheiro roubado, na apreensão de um arsenal que estava com os criminosos, e dentre as armas estava a Submetralhadora roubada em Jacy-Paraná – RO. Contudo, desta vez, o resultado foi conforme o esperado, a neutralização permanente dos criminosos que integravam a quadrilha foi realizada com sucesso, e dentre os mortos também estavam outros fugitivos da explosão da PCE que resistiram à prisão.

			Ainda no penúltimo dia do mesmo mês, mais precisamente no dia 30 de Outubro de 2012, a quadrilha formada por outros fugitivos da PCE realizou mais um ataque, desta vez os alvos foram duas agências bancárias no município de Comodoro – MT, localizado a mais de 600km da capital do Estado. A partir de então, outra equipe do BOPE deu início a mais frente de batalha já que a ocorrência de Marcelândia ainda não havia se encerrado, uma incansável operação que perdurou por 36 dias acabou sendo encerrada com um saldo de oito mortos e cinco presos, além da apreensão de pistolas, fuzis e milhões de reais recuperados. Dentre os mortos e presos estavam vários fugitivos, dois destes, era da quadrilha dos “irmãos Ribeiro” do Pará que estavam reclusos desde 2008, após serem presos pelo roubo do Banco do Brasil na mesma cidade de Comodoro – MT, motivo pelo qual se tornou mais uma história emblemática de reencontro e coincidências entre o Novo Cangaço e as Novas Volantes de Mato Grosso.

			Em Janeiro de 2008, o Soldado Danner Maia Barboza também foi covardemente executado quando não aceitou ficar apenas assistindo acontecer o roubo ao Banco Brasil na cidade de Campinápolis – MT. Poucos sabem o real motivo que levou o jovem policial a se comportar daquela maneira de enfrentamento que acabou custando a sua vida; cerca de três meses antes, o jovem policial havia sido vítima como refém durante o roubo ao Banco Bradesco no município de Novo São Joaquim, naquela ocasião ele acabou sendo levado no veículo dos assaltantes junto com os demais reféns durante a fuga e só foi libertado no último ponto em que queimaram um dos veículos sobre uma ponte. Porém, além de agredir e humilhar o Soldado Maia, ainda efetuaram vários disparos próximos a ele quando o soltaram mandando que corresse em ziguezagues sem olhar para trás.

			Os dois ataques citados tiveram como responsáveis integrantes da quadrilha dos “Irmãos Do Carmo Pimentel”, outros contumazes do crime violento contra o patrimônio que tiveram no ano de 2009 um verdadeiro arsenal de guerra apreendido com Marcos, um dos irmãos que estava blindando com chapas de aço uma camionete na cidade de Várzea Grande-MT para alguma outra ação criminosa. Na prisão de Marcos foram encontradas uma Metralhadora Browning Antiaérea de Tripé calibre .50BMG com fita, dois fuzis de origem alemã HK G3 calibre 7,62x51mm e um Ak47 calibre 7,62x39mm, além de dezenas de carregadores com centenas de munições junto com uniformes da Polícia Federal que usariam para cometer o crime planejado.

			Ocorre que no roubo ao Banco do Brasil em Campinápolis – MT, as últimas imagens gravadas por um morador mostram claramente o Soldado Maia, único policial da equipe devidamente equipado com colete balístico, porém, nitidamente transtornado e inconformado com a audácia dos criminosos de sitiar a cidade, repetindo várias vezes a seguinte frase: – Não vamos deixar eles saírem daqui não, cerca ai, fecha tudo, fechem todas as saídas. A outra imagem já são os policiais militares da guarnição de serviço e populares socorrendo o Soldado ferido mortalmente por um disparo de fuzil.

			Nesta oportunidade, o Batalhão de Operações Policiais Especiais da PMMT foi acionado para deslocar até o local do roubo e pude pessoalmente participar de toda operação, até porque, naquela época, não eram todas ocorrências de roubo a banco que equipes do BOPE-MT deslocavam. Desde que cheguei à unidade no início do ano de 2005, a principal atuação da Unidade de Operações Especiais da PMMT era nas rebeliões em estabelecimentos prisionais e crises com reféns, porém, foi entre os anos de 2007 e 2008 que começaram a aumentar progressivamente os ataques às Agências Bancárias e Carro Forte dentro de Mato Grosso. Era para nós do BOPE um fenômeno relativamente novo, tanto é que não tínhamos uma doutrina consolidada para seguir. Mato Grosso tornou-se verdadeiramente um playground para esses criminosos que abusavam da ausência de punição efetiva, da incapacidade de integração das Polícias, do número reduzido de policiais nas cidades, da grande distância entre da Capital do Estado e do alto volume de numerários nas agências bancárias.

			Naquela época, as buscas eram muito mais direcionadas por nossos instintos do que qualquer outra coisa, as equipes saiam patrulhando nas matas procurando os assaltantes como quem procura uma agulha no palheiro, e nesta ocasião durante a operação em Campinápolis eu encontrei, mas não foram os assaltantes, foi uma casa de “marimbondo tatu” (nome dado a espécie em virtude do formato da casa que se assemelha ao casco de um tatu) que acertei em cheio durante as buscas na mata. Graças ao poderoso Deus eu tinha meus camaradas comigo que me extraíram desacordado da mata e medicaram após sofrer ataque do enxame tomando dezenas de picadas no rosto, cabeça e braços. Fazíamos na época nossas patrulhas rurais de farda preta, correndo riscos absurdos por sermos facilmente plotados pelos assaltantes que já usavam camuflagem, motivo inclusive de sermos alvo de avacalhações proferidas por bandidos nas interceptações telefônicas da Operação Comodoro em 2008 e 2012 “os urubus” como dizia Parazinho.

			Seguindo a promessa de dedicar aos estudos para entender quem são os integrantes dessas quadrilhas, como agem antes, durante e após os crimes. A partir de então (2008) a procura foi por informações através de pessoas que já estavam investigando integrantes dessas quadrilhas, e fazendo cópia de processos que tinham declarações ou informações que ajudassem a compreender melhor como poderíamos enfrentar esses bandos armados. Posteriormente, com estória cobertura de trabalho acadêmico, dentro de alguns estabelecimentos prisionais, foram entrevistados “importantes” personagens que facilitou compreender melhor sobre planejamento, modus operandi e formas de fuga evasão das quadrilhas.

			A partir do início dos estudos, tudo passou a ser visto diferente, as coisas foram acontecendo quase que naturalmente, e pessoas especiais em seus valores e convicções pessoais foram entrando no caminho para fortalecer ainda mais e dar prosseguimento na construção de uma Doutrina que atualmente é reconhecida e utilizada por inúmeras instituições policiais do Brasil. Grande parte desses profissionais são verdadeiros irmãos e alguns deles são autores desta magnífica obra, mas entre tantos ícones, uma personalidade merece destaque, Ricardo Matias, agente da Polícia Federal, profissional abnegado e despido de vaidades, contribuiu sobremaneira de forma anônima para que o BOPE de Mato Grosso chegasse no patamar que chegou, pessoa pela qual guardo eterna admiração, respeito e gratidão, especialmente por me apresentar grande parte destas pessoas que eu tanto admiro, construtores de um verdadeiro legado atuando de maneira inominada e abnegada, com propósitos e atitudes intrínsecos aos integrantes do Grupo Alpha Bravo Brasil.

			É preciso compreender que estamos claramente diante de uma GUERRA ASSIMÉTRICA, onde criminosos que agem nesta modalidade de ataques violentos contra patrimônio, em posse de armas utilizadas em conflitos internacionais e por grupos narcoterroristas que fazem emprego massivo de explosivos em suas ações, e detém um arsenal com poder de destruição muito superior quando comparado com as armas utilizadas pelas forças de segurança pública do Brasil. Estes facínoras não têm qualquer planejamento mental de se entregar quando em posse de suas armas para execução de seus crimes, eles não possuem qualquer pudor nem tampouco perdão. Consequentemente faz-se necessário que a seleção do operador, a capacitação técnica, os meios empregados, e principalmente o mindset (preparo da mente) dos policiais que irão para enfrentamento esteja no mais alto nível, uma vez que o confronto é certo, mas os resultados são totalmente incertos. Destaco aqui os princípios éticos que regem as Operações Especiais: Voluntariado, Lealdade aos preceitos doutrinários, Responsabilidade coletiva, Dever do silêncio e Compromisso de matar.

			O colapso do sistema de segurança do país, provocado por um modelo totalmente falido (ciclo incompleto e ausência de meritocracia por competência), modelo este inexistente em qualquer País desenvolvido do mundo, certamente deixa as pandemias com “inveja” nas estatísticas de vitimização, mortos e consumo de dinheiro público. A insegurança gera necessidades e anseios na população, motivo pelo qual as polícias em geral passaram a ser objeto de desejo dos políticos, que por sua vez passaram a carregar em seus planejamentos a Polícia de maneira singular, não porque respeitam e compreendem a necessidade da atividade policial, mas sim porque sabem que as ações dos órgãos de segurança pública podem eleger, ameaçar e até derrubar cargos eletivos. Desta feita, é totalmente compreensível e de fundamental importância para manter o domínio da Política sobre as Polícias que os cargos de diretores e comandantes sejam voláteis e suscetíveis à obediência inconteste dos interesses políticos.

			Em meio deste domínio citado, a ferramenta mais efetiva para ditar o balizamento das operações policiais é a imprensa, também considerado por muitos como 4º Poder atuante em “total dependência e harmonia” com poderosos que estão nos demais Poderes. Os gestores e seus respectivos sucessores têm interesse preferencial nas ações que conseguem ser reportadas promovendo uma projeção midiática “positiva”. Por exemplo, as grandes operações com vários presos, apreensões de armas, drogas e foragidos da justiça, com frequência se transformam em coletivas para a imprensa, diferentemente de casos em que existem confrontos com várias mortes em que a maioria tenta escapar a qualquer custo da exposição, cientes de que os desdobramentos são tão incertos quanto às inúmeras denúncias e sentenças que têm sido proferidas por todo o país contra policiais que decidiram não se acovardar e agiram fazendo o que era possível com o treinamento e os meios disponíveis, muitas vezes terminando com resultados indesejados.

			Os verdadeiros especialistas em Segurança Pública; entenda este profissional como alguém que vai muito além de integrar Fóruns de Segurança, prestar consultoria em emissoras, apresentar um título de especialização ou ser detentor de conhecimento adquirido com horas de estudos, mas sim aqueles que já completaram o ciclo de validar o conhecimento adquirido testando a teoria na prática, desenvolveram as habilidades específicas, corrigiram as atitudes necessárias, formaram novos operadores, e por fim, evoluíram a doutrina. Estes especialistas são unânimes em afirmar que não existe qualquer comprovação científica de que haja relação direta com redução da criminalidade aumentando apreensão de armas, drogas e foragidos da justiça, muito menos investindo somente no trinômio: Efetivo, Material Bélico e Viatura.

			Excluído os aspectos sociais, econômicos e culturais das sociedades, o efetivo controle sobre a criminalidade recai sobre a capacidade do Sistema de Segurança, Justiça e Penitenciário ser efetivo a tal ponto que o cidadão somente tome a decisão de cometer algum crime em casos extremos de desconexão com a realidade, forte emoção ou alguma tendência arraigada à formação familiar que deturpe seu caráter e personalidade. Resumidamente, a prevenção está na existência de um sistema que garanta efetivamente a certeza da resolução dos crimes com punição severa e satisfatória no menor prazo entre o crime e a condenação.

			A prevenção citada vale destaque para que as pessoas possam compreender definitivamente que a missão constitucional da Polícia Militar é preservação da ordem pública e não prevenção de crimes. Esta prevenção tão desejada não é compreendida pela maioria absoluta das pessoas, contudo, mesmo existindo diversas teorias e soluções possíveis, o “efeito pedagógico” é a que demonstrou mais efetividade para os crimes violentos contra o patrimônio em Mato Grosso.

			Mas o que seria “efeito pedagógico”? Como próprio nome diz, é um efeito, ou seja, uma consequência que faz com que criminosos compreenda e assimile a existência de um sistema não convencional que monitora com efetividade as lideranças. Este monitoramento é importantíssimo para manutenção da “disciplina consciente”, já que somente assim se torna possível garantir uma punição efetiva e definitiva para criminosos, especialmente para aqueles que se destacam como exemplos a serem seguidos por outros bandidos. Desta forma, o efeito pedagógico serve para desestimular a atuação criminosa dos demais que ficam vivos, e mesmo não mesmo havendo mudanças significativas de leis ou investimentos expressivos na Segurança Pública, a existência de uma “NOVA VOLANTE” ativa é o que garante a tão desejada paz social.

			Partindo da afirmação descrita, o que esperar de uma Segurança Pública que vive atualmente um “casamento de fachada”, engodos constante de integração das instituições que são como água e óleo, e na realidade disputam espaço e poder, não passam de ações do tipo “mais do mesmo”, que se assemelha a outras do tipo: Implementar a Polícia cidadã, Investir na Polícia Comunitária, ou a que está mais na moda, Investir em Inteligência e Integração.

			O que temos hoje é uma persecução penal iniciada na maioria das vezes pelo trabalho da PM nas ruas que não chega a 10% do total de casos em que os criminosos são presos em flagrante; uma completa ineficiência das polícias judiciárias que não conseguem dar evasão nas demandas cartorárias e por este motivo solucionam um número exíguo de casos quando comparado ao total ocorrido/registrado, sem contar aqueles que sequer chegam ao conhecimento das autoridades por meio de registro do Boletim de Ocorrência; o processo penal moroso ao extremo que permite infinitas reincidências criminais antes da condenação; e o cumprimento da sentença condenatória realizado dentro de um sistema penitenciário que na maioria absoluta é motivo de indulgência.

			O resultado desse contexto todo apresentado nos permite identificar dentre os profissionais de Segurança Pública o surgimento de duas Síndromes, são elas: “Síndrome da Mariposa” e “Síndrome do curativo social”. A primeira atinge com certa frequência os integrantes das Instituições que ocupam cargos mais elevados e que têm interesse em conquistar promoções por “merecimento” ou se interessam em construir caminho de assunção de cargos que transmitem detenção de poder ou status social. Isto ocorre porque a publicidade das ações policiais acaba sendo parte da política de Segurança Pública, e este relacionamento tão direto entre a mídia, a polícia e a política acaba por direcionar as atuações e as operações policiais. Porém, estas operações, por vezes, não têm cunho resolutivo e sim paliativo, todavia garantem a versão mais midiática possível a fim de garantir que os holofotes desejados estejam à sua disposição, motivo pelo qual denomino de “Síndrome da Mariposa”.

			O desejo pela luz dos holofotes é tão grande que acaba por cegar as autoridades ‘sindromizadas’, a tal ponto que algumas vezes elas chegam esmiuçar em entrevistas os meios de produção de provas, as técnicas de investigação e até mesmo ensinar com riqueza de detalhes como roubar um carro forte ou arrombar um terminal de autoatendimento. A quem interessa tornar público esse tipo de conhecimento? Seria uma contribuição ou uma deslealdade para com a Segurança Pública? De que lado os agentes públicos que agem desta forma estão? Esse tipo de comportamento por parte de agentes públicos precisa ser criminalizado urgentemente.

			Por outro lado, a “Síndrome do curativo social” atinge outros profissionais, na maioria das vezes eles querem o oposto dos “Mariposas”, procuram se manter o mais oculto e encoberto possível. Os mais suscetíveis a serem “contaminados” são os que atuam na atividade operacional e que estão no enfrentamento diário do crime, sendo que eles acabam tendo que lidar com todos os efeitos desse sistema completamente falido. Ao realizarem prisões recorrentes do mesmo criminoso que vai aumentando potencialmente sua capacidade de agir e reagir com violência contra os policiais e suas vítimas, a partir de então, a convicção plena passa a ser de que se faz necessário implementar o Direito Penal do inimigo, e agir em “legítima defesa preventiva” como única forma de se proteger e resguardar toda sociedade de malfeitores contumazes.

			É totalmente compreensível e podemos afirmar que este comportamento se enquadra muito próximo das definições de “defesa natural”, uma vez que passa a ser a única alternativa palpável que estes profissionais têm alguma governabilidade, já que as alterações das normas e leis, bem como, a interpretação delas, estão nas mãos de pessoas que, por via de regra, vivem numa bolha muito distante da realidade operacional dos policiais. É preciso que os legisladores e operadores do direito possam refletir com muita consciência de que suas ações são a principal razão de existir desta síndrome, portanto, precisam compreender que são todos cúmplices e também responsáveis por todos os seus efeitos.

			É sabido por todos que existe uma forte relação de causa-efeito para isso tudo, e de igual forma uma relação de risco-benefício no que tange a atividade criminosa e a atividade policial. Importante para facilitar a compreensão é entender que o crime está relacionado com o que está previsto na lei, a violência é consequência do que está intrínseco na formação de caráter e personalidade do ser humano e a criminalidade é o efeito geral que representa toda falência do sistema e da sociedade em geral. Em meio a esse fogo cruzado estamos nós policiais, e neste momento aproveito-me para me referir aos que fazem enfrentamento nas ocorrências de roubo às instituições financeiras e bases de valor.

			A sociedade, os Magistrados e os Promotores de Justiça não podem olhar para atuação dos policiais que enfrentam essa quadrilhas como se fosse uma ocorrência rotineira da polícia, mas sim, como um evento extraordinário de enfrentamento às organizações narcoterroristas, e ter ciência que grande parte das operações especiais, os resultados não serão exatamente os esperados porque dependem exclusivamente da decisão de como irão reagir os criminosos durante ação policial. Ou seja, vidas inocentes irão inevitavelmente ser perdidas, e este é preço da Guerra, mesmo que esta jamais seja a intenção dos operadores, ainda que não faça parte do planejamento nem tampouco intento por parte dos agentes da lei, contudo, a única forma de exigir que não existam erros para essas missões é deixar de executá-las, e isto seria aceitar que o banditismo e o crime tenha liberdade de ação em todo território nacional.

			Sinto-me extremamente honrado e feliz por fazer parte desta obra que representa a coragem, ousadia e perseverança de alguns dos melhores profissionais do Brasil que decidiram agir e liderar para avançar no enfrentamento de organizações criminosas violentas, e desta forma, promoveram uma verdadeira GUERRA FEDERAL contra zona de conforto e as vaidades que nos cercam. Posso tranquilamente os classificar como seleto grupo pertencente aos 2% que produzem mudanças citado no livro O Poder da Inteligência Emocional do autor Daniel Goleman. Ao longo de suas ações promoveram na consciência dos criminosos mais “renomados”, atuantes nos crimes contra o patrimônio, a compreensão de que a melhor prevenção é a punição efetiva, aquele gerado pela certeza do fim, usando da melhor maneira a rede de contatos, os meios disponíveis e o envolvimento dos profissionais certos, em resumo viraram mestres na arte de fazer muito com quase nada.

			Sinta-se igualmente honrado por estar iniciando essa leitura, tempos atrás, muito pouco se tinha de obras literárias ou trabalhos científicos nesta envergadura, acredito que pela dificuldade e resistência que ainda existe de se escrever sobre este assunto de maneira acessível ao público geral, motivo pelo qual não se encontrava material de qualidade e confiável sobre o assunto. Por vezes, algumas poucas publicações escritas por terceiros, sejam eles os oportunistas que se aproveitavam para escrever “estórias” e experiências alheias para se promover, ou escritores que buscavam as informações para tentar levar algo de interesse do seu público leitor.

			Tenho de admitir que sou uma pessoa abençoada por Deus, pois, durante todo período em que atuei nesse enfrentamento direto à criminalidade violenta, estive sempre ao lado de gigantes, muitos deles autores dessa obra esplendorosa, e com eles aprendi muito mais do que combater. Consegui compreender e aceitar a existência de três mundos na vida do policial: o mundo real, o mundo legal e o mundo ideal, e de igual forma enxergar que poucas são as áreas de congruência entre eles, portanto, é preciso muito mais do que conhecimento para fazer a coisa certa, mesmo sabendo que muitas vezes não será o mesmo que fazer certo as coisas, isto se chama validação do risco necessário.

			Aprendi que o resultado desejado a ser atingido somente será alcançado se agirmos de maneira não convencional, porém, nesta atuação a linha pode ser tênue entre o que é legal (previsto na lei), mas nunca poderá ser duvidoso quanto o aspecto for moral (previsto na Bíblia). Esta vivência também me permitiu compreender que a interação existe somente entre pessoas com as mesmas crenças, independente de instituições, patentes ou cursos concluídos, e que integração nunca passou de um objeto de desejo falacioso, um tipo de mentira que as pessoas gostam de ouvir, versão mais cristalina de hipocrisia. Por fim, descobri que para enfrentar com competência as Facções Criminosas, nada será mais eficaz do que a formação de Facções Não Criminosas, e aqui deixo registrado meu respeito e admiração como profissional, e agradecimento como cidadão, ao Grupo Alpha Bravo Brasil pelos feitos históricos e seus atos heroicos em prol de salvar vidas e oportunizar paz social.

			O lançamento deste livro é um momento ímpar para Segurança Público do Brasil, os profissionais que assinam esta obra são pessoas que vivem muito além de seu tempo, compreendendo que a velocidade das adequações das leis e da justiça está muito abaixo da evolução da criminalidade. Se não formos capazes de perceber e nos adaptarmos aos momentos históricos, assim como ocorreu nas grandes Guerras, nas grandes revoluções, e eventos extraordinários como foi o ataque às Torres Gêmeas nos Estados Unidos, que acabou gerando mudanças consideráveis na forma de encarar os procedimentos de migração e enfrentamento ao terrorismo.

			Certamente, é possível perceber que estamos atualmente vivendo outro momento histórico de transformação das relações sociais com a presença da pandemia provocada pelo vírus COVID-19, e que, muito provavelmente, viveremos em breve a sequela do caos econômico social, momento no qual outra transformação será necessária e que este livro será de fundamental importância para modificar o status e modelo de Segurança Pública do Brasil. É de vital importância iniciar um movimento de avanço para as batalhas em segundo e terceiro nível, pois, em vão será invadir o Complexo, se não ocuparmos o Congresso.

			Imagine a partir de agora em qual ambiente seria o seu melhor desempenho: no ar, no mar ou na terra. Mentalizou? Agora equipe seu pensamento para voar, mergulhar ou patrulhar quantas vezes forem necessárias para que consiga absorver todo conhecimento e ensinamento repassado na dimensão mais valiosa, em um nível metodológico de socialização das experiências vivenciadas ao longo da carreira de policiais que fizeram de suas profissões um verdadeiro sacerdócio, que exemplificam perfeitamente o significado do termo HERÓIS ANÔNIMOS. Por fim, desejo a todos uma excelente leitura, na certeza de que esta obra será um grande marco na Segurança Pública do Brasil.


		NORMAS DE CONDUTA POLICIAL: os desafios impostos pelas ocorrências de roubo a banco na modalidade novo cangaço

			Lucélio Ferreira Martins Faria França4

			Introdução

			A atividade policial vem recebendo notadamente contribuições significativas do mundo acadêmico, entretanto, são nítidos os claros que ainda existem dentro da doutrina policial, sobretudo em suas normas de conduta. Neste sentido, a pesquisa busca entender se são aceitáveis os riscos que o policial se submete ao atender uma ocorrência de roubo a banco na modalidade Novo Cangaço, em conformidade com POP 502.

			Assim, busca-se conhecer, na filosofia grega, a origem das normas de conduta e dos códigos deontológicos aplicadas aos meios de controle profissionais, em que será feito um contraponto com Procedimento Operacional Padrão da Polícia Militar de Mato Grosso, com o desígnio de promover melhorias institucionais.

			Para melhor entender esta modalidade criminosa, será necessário estabelecer um elo histórico entre o Novo Cangaço e a manifestação social que esteve presente no Nordeste brasileiro no século passado, denominada de Cangaço. Da mesma forma, buscar entender a que medidas a fundação do Estado Moderno, detentor do monopólio da coerção, contribuiu com o processo que emersão do cangaço. E, ainda, como os investimentos do ‘milagre econômico’ brasileiro contribuíram para a evolução do Cangaço para o Novo Cangaço.

			Para melhor entender de fato do que se trata o Novo Cangaço, tomou-se a liberdade de estabelecer algumas características aos diferentes modus operandi de alguns diferentes crimes do roubo contra instituições financeiras. Além disso, buscou-se demonstrar que a falta desses delineamentos contribui para divergências no tratamento dos dados estatísticos desses crimes.

			Com vistas a cumprir os objetivos propostos, esta pesquisa é exploratória quanto à abordagem e, no desenho metodológico, é uma pesquisa qualitativa com os princípios de delineamento de pesquisa documental, com geração de dados por meio de documentos oficiais que permitiram, por sua codificação e indexação, analisar a temática proposta. Sob estes aspectos, o Processo 502 do POP da Polícia Militar de Mato Grosso será contraditado com dados e opiniões de policiais que estiveram em atendimento de ocorrências de roubo a banco na modalidade Novo Cangaço.

			Meios de controle social sobre a atuação policial (códigos de deontologia e normas de conduta)

			A pesquisa tem como objetivo trazer, à luz da metodologia científica, vivências empíricas de um cotidiano repleto de erros e acertos, durante algumas contribuições que se deu na luta da Polícia Militar de Mato Grosso contra os roubos a banco na modalidade Novo Cangaço no interior do estado. Nossa trajetória neste mister iniciou-se dentro do Batalhão de Operações Especiais (BOPE) a partir de 2009, após a conclusão do Primeiro Curso de Operações Especiais promovido pela Polícia Militar de Mato Grosso, ano fatídico marcado por dois grandes confrontos entre policiais do BOPE e assaltantes de banco. Estas ocorrências resultaram no óbito de um assaltante na cidade de Nova Mutum e outros cinco em Chapada dos Guimarães, em fevereiro e julho do referido ano, respectivamente.

			Neste contexto que somos apresentados, a atividade de Operações Especiais, com a missão de chefiar a recém-criada Agência de Inteligência do BOPE, tinha como escopo assessorar aquele batalhão nas ocorrências e nas operações de prevenção e de repressão de roubos a instituições financeiras em Mato Grosso. Vivência essa que oportunizou várias observações e aspirações hipotéticas de melhorias, sendo uma delas o objetivo desta pesquisa.

			Com a finalidade de promover, inicialmente, uma simples contextualização, foi apresentada uma apreciação do comportamento do indivíduo no convívio da social filosofia Grega, estudando seus legados de reflexões sobre a ética. Assim, foi possível constatar uma das formas que aquele povo encontrou para iniciar as normatizações das profissões existentes a época sob essa perspectiva, a exemplo do discurso deontológico fundador:

			A ideia de controlar as atividades de determinados profissionais não é nova. Remonta ao celebre discurso do grego Hipócrates a tentativa de impor voluntariamente deveres a uma profissão. “Impor voluntariamente” pode parecer paradoxal, no entanto, no espírito do grande médico, pareceu-lhe indispensável impor-se deveres ao exercício da profissão de médico. Para tanto, considerava que seria necessária a vontade consciente do profissional para assumir suas responsabilidades. Um dever não é adequadamente cumprido se não for imposto e aceito pelo grupo (PORTO; COSTA, 2005, p. 55).

			Nessa esteira, já buscando a compreensão etimológica dada a palavra deontologia, segundo os gregos, encontraram-se vários autores utilizando a mesma definição:

			A etimologia da palavra deontologia é grega, deon-ontos significa dever remetendo-se a si próprio, isto é, ao próprio homem e logos, equivale a discurso. Um dos primeiros códigos de deontologia que se impôs às profissões das armas foi o Código de Cavalaria, ancestral de muitos dos códigos policiais implantado nos países europeus (CHARMOILLAUX, 1996 apud PORTO, 2005, p. 55).

			Quando se interpreta o que menciona Porto (2005, p. 55) em: “[…] significa dever remetendo-se a si próprio […]”, pode-se aferir que se trata de uma referência clara ao ser ético, ou à própria ética do indivíduo, como um arcabouço de valores norteadores do comportamento humano de um determinado grupo que, no contexto mencionado, pode-se inferir que a referência equivale à Ética Policial. Para auxiliar quanto ao claro entendimento, faz-se necessário explicitar que as referências feitas neste estudo sobre ética são sinônimos de um conjunto de regras de conduta ou, ainda, enquanto ao seguimento filosófico que estuda a moral.

			Segundo Porto (2005), e fazendo um paralelo com a atualidade, encontram esses códigos deontológicos dentro da Polícia Militar de Mato Grosso, sob o título de Código de Ética Funcional (MATO GROSSO, 2002), no qual se estabelecem, de forma extensa, princípios, deveres, vedações e valores inerentes ao policial militar.

			A autora ainda acrescenta que o código de ética (deontológico) justifica-se para ocupar o claro denominado de discricionariedade, não alcançado pelas normas de conduta nem mesmo pelo direito positivado. Logo, é a oportunidade em que o comportamento do profissional será guiado pelos seus princípios e valores inerentes a sua profissão.

			Porto (2005, p. 56) chega a afirmar que “muitas das regras previstas nos códigos de deontologia se superpõem às normas de conduta profissional e as regras jurídicas, resultando, portanto, num sistema complexo de controle profissional”, muitas vezes pelo simples fato de não haver outra regulamentação. É imperioso destacar que, ao tempo que tais normas figuram como sistema de controle, também exercem a função positiva de qual deve ser a conduta, permeando o então vazio discricionário, promovendo, inclusive, respaldo ao profissional que agir dentro dos seus preceitos.

			Na tentativa discreta de traduzir o que são as normas de conduta, para Porto (2005), pode-se dizer que é a previsão interna corporis de definir um padrão a ser seguido em situações específicas. Em outras palavras, é o protocolo adotado por determinada profissão com a finalidade de disciplinar comportamento, podendo ser exemplificado, na atividade policial, com o Procedimento Operacional Padrão, ou POP.

			Avançando no tempo algumas centenas de anos, aportando agora na Europa ocidental pré-revolucionária, disposta a abandonar os valores da Política Clássica e adotar uma nova definição de Estado, fundado na manutenção do Poder aglutinando no ente estatal e sob a égide da força legítima. Dessa forma, o monopólio da violência estaria contido no âmbito do Estado, com argumento da construção de uma sociedade mais democrática ao impedir a livre circulação da violência (PORTO, 2000 apud PORTO, 2005, p. 23-24).

			Fundamentando, pode-se acrescentar aos apontamentos aludidos por Porto a citação de Bayley (2001, p. 17), quando ele apresenta os argumentos utilizados por Max Weber (GERTH; MILLS, 1958, p. 78) e de Leon Trotski (GERTH; MILLS, 1958, p. 78), segundo os quais o monopólio da força é fundamental para o Estado, ou ainda onde ele se funda, assumindo o significado de gênese, como explicita Bayley (2001, p. 17): “Max Weber disse que a característica fundamental do Estado moderno é seu ‘monopólio do uso legítimo da força física dentro de um dado território’, e Leon Trotski disse que ‘todo Estado é fundado na força’”. Pode-se inferir, neste caso, que Weber faz referência à definição clássica do Estado moderno ao delimitar o uso legítimo da força física dentro de um território.

			A forma legítima da violência se dará pela devida regulamentação em leis de como o Estado deverá manifestá-las, por meio dos seus agentes. Uma vez positivada, a violência pode ser diferenciada enquanto coação do Estado das demais formas ilegítimas de violência de dominação do homem sobre o homem, como ensina a tradição kantiana citada por Lima, Ratton e Ghiringhelli Azevedo:

			Na tradição kantiana, o Estado é, por excelência, a unificação de uma multiplicidade de homens sob a lei jurídica. O Estado é uma empresa de dominação de uns sobre os outros por meio do recurso à violência ou da ameaça de seu emprego. Entretanto, trata-se de uma violência legitima porque autorizada pelo Direito. Aqui é possível diferenciar a força, qualidade de coação do Estado, do puro e simples recurso à violência para impor a vontade de um sobre os outros (LIMA; RATTON; GHIRINGHELLI AZEVEDO, 2012, p. 188).

			Pode-se inferir que os mestres supracitados fazem uma definição clara do que vem a ser o uso legítimo da força física ou da violência. Enfatizam também que o Estado deverá normatizar as formas, por meio do Direito, de como o monopólio do uso legítimo da força/violência deverá ser exercido pelos seus representantes. Restando assim, por óbvio, concluir que o agente do Estado deverá cumprir normas reguladoras de como e quando deverá lançar mão do uso da força física/violência para equilibrar uma lide, ou fazer cessar injusta agressão.

			As premissas aqui descritas guiarão a constituição da entidade governamental pelo Estado, quanto ao uso legítimo da força física necessária, em nome do próprio Estado e do seu povo. Nesse contexto que surge a polícia como é conhecida, recorreu aos ensinamentos de Souza e Morais (2011, p. 3): “a Polícia é um órgão governamental, presente em todos os países, politicamente organizados, cuja função é a de repressão e manutenção da ordem pública através do uso da força, ou seja, realiza o controle social”. Embora Porto (2005, p. 35) afirme que há evidência da existência da atividade policial desde as Cidades-estados gregas, passando por várias transformações ao longo dos tempos quanto ao seu sentido e forma, moldando-se a atender às necessidades da história contemporânea ao seu tempo existencial.

			Auferindo um arremate a esta reflexão, longe da intenção de esgotá-la, mas sim com o desígnio de subsidiar as próximas discussões. Tem-se condições de concluir que a polícia existe como forma de autoridade política com a finalidade de exercer, se necessário, o poder que lhe é atribuído. Para tanto, poderá valer-se do uso legítimo da violência do Estado, na forma da lei, para promover um ambiente onde todos possam gozar de um Estado Democrático de Direito. Ressaltando ainda que, nos casos em que as leis e normas se fizerem omissas ou discricionárias, para resguardar e normatizar a conduta do policial, fazem-se necessários os códigos de ética ou deontológicos. E, para ilustrar a citada conclusão, Porto e Costa esclarecem que:

			A palavra polícia deriva do termo grego Polis, usado para descrever a constituição e organização da autoridade coletiva. Tem a mesma origem epistemológica da palavra política, relativo ao exercício dessa autoridade coletiva. Assim, podemos perceber que a idéia de polícia está intimamente ligada a noção de política. Não há como dissociá-las. A atividade de polícia é, portanto, política, uma vez que diz respeito à forma como a autoridade coletiva irá exercer seu poder (PORTO; COSTA, 2005, p. 55).

			Sob a luz desta Seção, foi possível evidenciar a função policial como principal pilar de sustentação do Estado moderno por meio do uso legítimo da força/coerção. Ao tempo que se faz imprescindível o controle da referida força coercitiva por meio de normas de conduta e códigos deontológicos, além do direito positivado. O referido controle deve balizar a atuação policial pautando-se em procedimentos aceitáveis na medida em que estabelecerá limites com fulcro de resguardar o policial. Estes limites da atuação policial, em atendimento a ocorrência de roubo a banco na modalidade Novo Cangaço, serão o principal objeto do nosso estudo.
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